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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de outubro de *|DATE:Y|*
edição 206

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Entrevista André Pepitone | iNFRAEnergia | CPFL | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

 PROBLEMAS DE COMPETÊNCIA REGULATÓRIA PODEM SER RESOLVIDOS DIRETAMENTE NA ANEEL, DIZ PEPITONE

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Nesta edição especial de comemoração do 1º aniversário do iNFRAEnergia, a Agência iNFRA traz uma entrevista com o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, que diz que seu principal desafio é fazer com que o setor elétrico retome a confiança no órgão regulador.
 
O diretor-geral da agência afirma que alguns dos problemas da área são de competência regulatória e podem ser resolvidos diretamente ali. “O pior cenário é quando o agente vai procurar a solução para os problemas do setor no Congresso Nacional ou no Judiciário e não aqui na ANEEL, que é a casa da regulação”, disse.
 
Há um mês no cargo, Pepitone defendeu a retomada de grandes projetos hidrelétricos com reservatórios, que na visão dele podem ter seus impactos socioambientais mitigados a partir de uma maior interação com os órgãos envolvidos desde o inventário.
 
“A novidade agora é promover essa discussão do ponto de vista integrado. Promovendo uma grande discussão e mostrando os benefícios a todos”, disse ele em sua primeira entrevista exclusiva desde que tomou posse. A seguir, os principais trechos da conversa:
 
 
Qual o primeiro item da sua agenda à frente da ANEEL?
A primeira coisa, o primeiro desafio, é resgatar a confiança do setor na agência. É importante destacar que eu assumi há um mês, e o ambiente de interação do setor está um pouco fora da sua normalidade. Isso afeta as relações de confiança entre os agentes. Precisamos de medidas concretas e com foco na solução dos problemas.
 
Eu diria que são três os pontos cruciais, prioritários da agenda, e o principal deles é achar uma solução para o GSF (risco hidrológico). O segundo ponto é reequilibrar o MRE (Mecanismo de Realocação de Energia), que hoje está desequilibrado; e o terceiro ponto é a questão das tarifas. A ANEEL tem a função de anunciar a tarifa, então fica com a agência todo o ônus do processo tarifário. Temos que buscar ações e medidas para contribuir concretamente com a redução dessas tarifas.
 
Como pretende resgatar a confiança do setor?
O pior cenário é quando o agente vai procurar a solução para os problemas do setor no Congresso Nacional ou no Judiciário e não aqui na ANEEL, que é a casa da regulação. Com o resgate da confiança do setor na agência poderemos iniciar esse ciclo virtuoso, para a retomada da normalidade que é fundamental para o saneamento dessas questões estruturais que nós estamos vivendo.
 
Sobre o GSF, há uma emenda ao PL (projeto de lei) 77/18, que propõe uma solução para o problema e tramita no Congresso...  
A expectativa é que o projeto seja votado no dia 9 de outubro. Mas nós também temos iniciativas aqui do ponto de vista da regulação que não precisam de lei, que não precisam de decreto, e sim de um mero acordo do setor.
 
Além disso, sabemos que a emenda que tramita no Legislativo propõe uma solução para o passado, e o problema também precisa ser corrigido daqui pra frente. Nós já estamos atentos a isso.
 
O atraso nas linhas de transmissão, a antecipação de garantia física de usina estruturante, a questão de como quantificar a importação de energia e a geração fora da ordem de mérito, que ocorreu a partir de 2013, estão sendo tratados.
 
Agora, se não fizermos nada para resolver daqui para frente, em dois anos nós vamos estar diante da mesma situação, sentados nessa mesma mesa com esses mesmos números.
 
Então como resolver o futuro?
Estamos desenvolvendo com a nossa área técnica, conversando com o Ministério de Minas e Energia e a CCEE, e passa pelo reequilíbrio estrutural do MRE. E afeta a forma de contratar a energia, se é contrato por disponibilidade, ou o contrato por quantidade, que é remunerado pela quantidade que o agente gera. A forma como o sistema está sendo despachado impacta em grande medida também nessa questão.
 
Mas qual seria exatamente a proposta?
Assim que desdobrar esses trabalhos a gente conversa depois.
 
Na sua avaliação muitos dos problemas do setor não precisam de mudança na legislação para serem resolvidos?
É claro que existem medidas que precisam de lei. Ou seja: tem que haver a discussão com o Congresso Nacional. E tem ações que precisam do Ministério de Minas e Energia, o poder concedente, via decreto.
 

Mas existem ações imediatas que do ponto de vista regulatório dá pra gente buscar uma solução. Eu já te digo de imediato uma ação que está no âmbito da competência regulatória: a questão dos subsídios.
 
Se você olhar a conta de luz, considerando os impostos também, 40% é compra de energia e 12% são os subsídios. Essas são as duas maiores parcelas da conta de luz.
 
Quando eu faço a análise sem imposto, sem PIS/Cofins e ICMS, a parcela de energia corresponde a 48% e a parcela do subsídio por 16%. Então a gente tem que atacar essas duas frentes.
 
O que pode ser feito em relação aos subsídios?
Essa conta é elevada e vem crescendo nos últimos tempos. Um quarto do valor dos subsídios é para a área rural, e hoje temos um cadastro que precisa de atualização, precisamos saber se quem está lá faz jus ao recebimento do subsídio. Para você ter uma ideia, de 2017 para 2018 teve um aumento de 13% no valor do subsídio para a área rural.
 
Então, uma atuação da ANEEL que pode ter efeito imediato é exigir esse recadastramento. E será exigido a partir de 2019. Já houve o recadastramento do baixa renda, nós fizemos isso recente. Também devemos ter um recadastramento dos que têm o benefício para a irrigação e a aquicultura.
 
E os subsídios para as fontes de geração, qual o impacto?
Fontes incentivadas é uma outra discussão importante. Existem dois descontos. Um é o da fonte, que paga a tarifa-fio de geração. Isso em 2017 representou R$ 236 milhões e em 2018 subiu para R$ 258 milhões.
 
E o outro desconto da fonte incentivada, que a lei confere, é para quem compra dessa fonte, que também faz jus a 50% de desconto. E esse segundo desconto é o que está se revelando por demais elevado.
 
Aí, temos que perguntar para a sociedade, para os parlamentares, se a concessão desse subsídio ainda faz sentido. Hoje ele está garantido em lei, mas quem paga é a sociedade.
 
Qual o impacto em termos financeiros desse subsídio para o consumidor de fonte incentivada?
Em 2017 representou R$ 1,8 bilhão e em 2018 subiu para R$ 2,9 bilhões, um aumento de 57,6%. Esse valor é rateado por todos os brasileiros e tem potencializado o crescimento da tarifa de energia.
 
Chegou a hora de apresentar esses números para a sociedade e promover a discussão. O subsidio para estimular uma fonte a entrar na matriz é natural e razoável para o momento. Mas quando a tecnologia está madura, será que é necessário esse subsídio?
 
É importante colocar o desconto da fonte em questão porque hoje a tarifa de fio é calculada de uma maneira simplificada. Então a fonte de geração, como ela conecta numa tensão mais elevada, ela usa pouca rede, então a tarifa dela é baixa. Já o consumidor, que conecta na baixa tensão, usa bastante a rede então por isso que a tarifa dele é muito elevada.
 
Essa diferença entre pouco uso e muito uso da rede justifica a diferença dos valores: de R$ 258 milhões para R$ 2,9 bilhões. E com o avanço dessas fontes incentivadas no mercado livre, que tendem a expandir cada vez mais, a gente não tem o controle sobre isso.
 
Com a escassez de água nos reservatórios das hidrelétricas, há a necessidade de mais geração térmica.  Dessa forma o peso da compra de energia na tarifa tende a ficar mais caro?
A geração ultimamente avançou com fontes intermitentes. E com esse cenário hidrológico desfavorável, a gente está precisando das térmicas.
 
Nós temos um parque térmico contratado com CVU (Custo Variável Unitário) elevado. Então seria uma boa política pública buscar a contratação de térmica, até para conviver com a intermitência que está cada vez maior, com o CVU baixo.
 
É uma ação importante do ponto de vista do planejamento: em vez da gente ficar contratando energia, a gente fazer a conta de trás para frente: eu pego a tarifa de energia, vejo o valor que quero chegar e diante desse valor eu faço o planejamento com as fontes que podem atender àquele valor.
 
Como você enxerga a participação da fonte hidrelétrica na matriz nacional, que vem perdendo espaço ao longo do tempo? Além da crise hídrica, os últimos grandes projetos hidrelétricos como os do Rio Madeira e Belo Monte têm problemas financeiros...
De todo o potencial hidráulico existente no país, nós exploramos apenas um terço. Tem um terço que não pode ser explorado por ser reserva indígena ou área de preservação ambiental. E o outro terço, que seria a fronteira a ser explorada, está todo na Amazônia.
 
Tivemos três projetos que abriram a fronteira da exploração na área amazônica. Esses projetos – Rio Madeira e Belo Monte – são extremamente exitosos do ponto de vista da engenharia.
 
Agora, a modelagem financeira desses projetos é desequilibrada. Belo Monte fez a repactuação do risco e está em um cenário melhor, mas as usinas do Madeira sofrem um desequilíbrio. No caso de Santo Antônio, estão com um desafio: conseguiram um aceno de reperfilamento da dívida pelo BNDES e agora têm uma decisão de conselho a ser tomada.
 
Há espaço na matriz energética nacional para a retomada da construção de usinas hidrelétricas com grandes reservatórios?
A gente entende que as usinas com reservatórios têm papel importante para o Brasil. E dentre os benefícios das hidrelétricas de grande porte a gente destaca a geração de empregos; o custo baixo de geração; a longevidade das instalações civis e eletromecânicas, que exigem apenas eventuais recapacitações, e o fato de que mesmo após a amortização dos investimentos as usinas continuam a produzir por baixo custo.
 
Se de um lado existem questões como as áreas de preservação ambiental e reservas indígenas, por outro lado o processo decisório que conduz a implantação dos projetos hidrelétricos evoluiu bastante em relação à transparência e a participação da sociedade civil organizada.
 
Então o desenvolvimento de hidrelétricas de médio e grande porte evoluiu bastante. O desenvolvimento de São Luiz do Tapajós (hidrelétrica de grande porte que teve o licenciamento recusado pelo Ibama) a gente entende que deve haver um grande debate com a sociedade mostrando todos os benefícios dessa fonte para a região.
 
A gente quer interagir com os órgãos ambientais desde o inventário, para mitigar os impactos. Buscar os pontos críticos na fase inicial e minimizar os problemas para viabilizar o investimento. A novidade agora é promover essa discussão do ponto de vista integrado. Promovendo uma grande discussão e mostrando os benefícios a todos.
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iNFRAENERGIA COMPLETA 1 ANO

 da Agência iNFRA

O iNFRAEnergia, boletim diário da Agência iNFRA dedicado ao setor elétrico, completa hoje (4) um ano. Nesse período, foram publicados conteúdos exclusivos, enviados diariamente de manhã cedo aos assinantes. Ao longo do dia, informações urgentes são enviadas pelo aplicativo de celular Whatsapp para os associados.  
Nas suas 206 edições, o boletim informativo apresentou o melhor do jornalismo no setor. Em janeiro, já adiantava para os leitores a possibilidade de André Pepitone ser o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Pepitone tomou posse em agosto. O iNFRAEnergia também adiantou as indicações de Sandoval Feitosa e Elisa Bastos para a diretoria da agência reguladora. 
Dentre outros destaques, também publicou a primeira entrevista exclusiva com o ministro de Minas e Energia, Moreira Franco, no dia em que ele foi indicado ao cargo, em abril.
O iNFRAEnergia acompanhou passo a passo a tramitação dos projetos de lei que tratam do setor elétrico no Congresso e foi o primeiro veículo a noticiar que a MP (medida provisória) 814 havia sido retirada de pauta e iria caducar. A informação foi antecipada à iNFRA pelo presidente da Câmara, Rodrigo Maia, horas antes de anunciar a medida em plenário.
A informação de que o novo modelo do setor, fruto da CP 33, seria anexado como substitutivo ao PL (projeto de lei) 1917, da portabilidade, tendo o deputado Fabio Garcia como relator também foi dada em primeira mão pela agência.
O INFRAEnergia também promove entrevistas exclusivas com representantes de diversas áreas do setor elétrico para apontar o ponto de vista sobre os desafios e as perspectivas de cada um. Análises detalhadas das propostas dos presidenciáveis para o setor também foram feitas.
Há um ano, a Agência iNFRA cumpre todos os os dias o desafio de produzir conteúdo de qualidade e independente, para agregar ao setor informação veloz, confiável e relevante aos seus assinantes. 
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CPFL CRIA EMPRESA DE SERVIÇOS INTEGRADOS E PERSONALIZADOS: A CPFL SOLUÇÕES

Leila Coimbra, da Agência iNFRA*

 A CPFL Energia lançou ontem (3), em São Paulo, a CPFL Soluções, empresa que reúne todas as atividades não reguladas do grupo, que inclui produtos e serviços nas áreas de comercialização de energia, eficiência energética, geração distribuída, infraestrutura e consultoria. 
 
O objetivo é fidelizar o cliente com a possibilidade de diagnóstico personalizado para a necessidade de cada consumidor, inclusive os ligados em baixa tensão como redes varejistas.
 
“Até ontem os serviços eram separados em várias empresas. A partir de hoje, o cliente tem um único contato, uma equipe comercial única, que é a CPFL Soluções”, disse o presidente do grupo, Andre Dorf, nesta quarta-feira (3).
A nova empresa nasce com um faturamento de R$ 4,5 bilhões, cerca de 2 mil funcionários e abrangência nacional.
(*)A repórter viajou a  convite da CPFL Energia
voltar para o topo

Proret - Resolução Normativa 828 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou a versão 2.0 do Submódulo 6.6 dos Procedimentos de Regulação Tarifária referentes ao Preço Médio da Energia Hidráulica (PMEH) e da Tarifa Atualizada de Referência (TAR). 
UFV - A superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração da ANEEL autorizou o início da operação comercial da UFV Guaimbé 3, com 22 unidades e potência de 30 mil kW, em Guaimbé (SP). 
Bandeiras - A superintendência de Gestão Tarifária da ANEEL fixou os créditos e débitos da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, para fins da Liquidação das operações do mercado de curto prazo junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica de agosto de 2018.     
Nomeação - Adriano Jeronimo da Silva foi nomeado coordenador-Geral de Informações Energéticas da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do ministério de Minas e Energia.
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Agenda do ministro - Hoje (4), o ministro de Minas e Energia, Moreira Franco, vai se reunir com o presidente-executivo da Abegás (Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado).
Desligamento de termelétricas - O CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico) decidiu desligar as usinas termelétricas despachadas fora da ordem de mérito a partir do próximo sábado (6). A medida foi anunciada em reunião ordinária nessa quarta-feira (3) após melhora das condições hidrológicas da região Sul e das ofertas competitivas de importação de energia da Argentina e Uruguai.
Rateio da CCC - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, por meio da Resolução Autorizativa 6.925 de 2018, o enquadramento da Eletrobras Distribuição Rondônia na sub-rogação dos benefícios do rateio da CCC (Conta de Consumo de Combustíveis). Com a decisão, serão repassados R$ 428,7 milhões para obras em subestações e linhas de distribuição que irão melhorar o fornecimento de energia elétrica nos sistemas isolados e possibilitar o desligamento de até 15 térmicas em Rondônia.   
Cessão de Energia de Reserva - Hoje (4) é a data limite para divulgação dos montantes passíveis de Cessão de Energia de Reserva para usinas do tipo biomassa. Também é o último para divulgação dos montantes passíveis de Cessão de Energia de Reserva para usinas do tipo eólica.     
Seminário de Energia Elétrica - O Seminário Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica será de 10 a 13 de novembro em Belo Horizonte (MG). O evento é promovido pelo Comitê Nacional Brasileiro de Produção e Transmissão de Energia Elétrica. Mais informações neste link. 
Leilão A-6 - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) ministrou uma simulação do Leilão A-6 de Energia Nova, atividade que durou cerca de duas horas e contou com a participação 18 colaboradores da EDP. A aula foi para a Universidade EDP, em Madrid, na Espanha. 
Usina solar em MG - A EDP construirá na cidade de Januária, norte do estado de Minas Gerais, uma usina solar de 5 MWp para o Banco do Brasil. Isso é o suficiente para gerar 11 GWh/ano, o que corresponde ao abastecimento de 4,5 mil residências com consumo médio de 2,4 mil kWh/ano. A iniciativa permitirá ao Banco do Brasil poupar cerca de R$ 82 milhões em um período de 15 anos.  
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Rombo do setor público virá abaixo do esperado e não deve passar de R$ 120 bi
Resultado melhor que o previsto reflete um déficit menor de Estados, municípios e de empresas estatais; além disso, cerca de R$ 15 bilhões estão parados nos ministérios sem poder ser gastos, principalmente porque projetos não foram concluídos. (Estado de S. Paulo)
______________________________
Preço da energia é desafio para o próximo presidente
A crise hídrica enfrentada pelo país deve levar ao acionamento de mais usinas termelétricas em janeiro, reservando ao próximo presidente um início de mandato em meio a aumentos das tarifas de energia. (Valor)
______________________________
Odebrecht e Camargo saem do etanolduto
O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) aprovou a venda das participações de Odebrecht Transport e Camargo Corrêa na Logum Logística, responsável pelo projeto do etanolduto, aos demais sócios: Raízen, Copersucar e Petrobras. (Valor)
______________________________
Cade abre processo contra BR, Raízen e Air BP
Òrgão antitruste quer apurar supostas práticas anticompetitivas por parte das três distribuidoras de combustíveis e da GRU Airport, concessionária do aeroporto de Guarulhos. (Valor, Folha de S. Paulo e Estado de S. Paulo)
______________________________
Acusada de ter provocado acidente ambiental, empresa suspende atividades
Após sete meses operando com a metade da capacidade por decisão judicial, a refinaria de alumina Hydro Alunorte anunciou nesta quarta-feira (3) que paralisará a produção. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Aneel suspende repasse de recursos de fundo para distribuidoras
Próxima transferência seria de R$ 420 mi; agência julgou que não havia respaldo para a medida. (Estado de S. Paulo)
______________________________
CPFL reúne serviços não regulados em unidade
CPFL Soluções será novo braço para serviços como comercialização, eficiência energética, inovação e geração distribuída. (Valor)
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 
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